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26232 UFBA
Cargo: Técnico em Contabilidade
Código SIAPE: 417020
Nº. de vagas: 4
Códigos de Vaga: 0017195; 0216526; 0216767; 0216837
26239 UFPA
Cargo: Técnico em Contabilidade
Código SIAPE: 417020
Nº. de vagas: 1
Código de Vaga: 0250778
26240 UFPB
Cargo: Técnico em Contabilidade
Código SIAPE: 417020
Nº. de vagas: 1
Código de Vaga: 0253564
26245 UFRJ
Cargo: Técnico em Eletrônica
Código SIAPE: 417027
Nº. de vagas: 3
Códigos de Vaga: 0279103; 0279873; 0280881

26242 UFPE
Cargo: Técnico em Laboratório-Área
Código SIAPE: 417038
Nº. de vagas: 10
Códigos de Vaga: 0571751; 0572831; 0572864; 0578531; 0578631; 0698905;
0699015; 0699132;
0699173; 0699392
26245 UFRJ
Cargo: Técnico em Laboratório-Área
Código SIAPE: 417038
Nº. de vagas: 12
Códigos de Vaga: 0278013; 0278410; 0278524; 0278691; 0278701; 0278977;
0279734; 0284002;
0284195; 0285254; 0286667; 0286994
26235 UFGO
Cargo: Técnico em Telecomunicações
Código SIAPE: 417057
Nº. de vagas: 1
Código de Vaga: 0230019
26245 UFRJ
Cargo: Técnico em Telecomunicações
Código SIAPE: 417057
Nº. de vagas: 1
Código de Vaga: 0278578

<!ID810647-1>

PORTARIA No- 2.642, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelos Decretos nº 1.845, de 28 de março de
1996, e nº 3.860, de 9 de julho de 2001, alterado pelo Decreto nº
3.908, de 4 de setembro de 2001, e tendo em vista o Parecer nº
163/2005, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, conforme consta do Processo nº 23001.000081/2005-56,
do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Reconhecer os novos Programas de Pós-Graduação
stricto sensu, Mestrado e Doutorado, que receberam conceitos de “3”
a “5”, avaliados na reunião dos dias 15 e 16 de março de 2005 pelo
Conselho Técnico Científico, da Fundação Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 2.643, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelos Decretos nº 1.845, de 28 de março de
1996, e nº 3.860, de 9 de julho de 2001, alterado pelo Decreto nº
3.908, de 4 de setembro de 2001, e tendo em vista o Parecer nº
184/2005, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, conforme consta do Processo nº 23000.005065/2003-06,
Registro SAPIEnS n° 20031002975, do Ministério da Educação, re-
solve:

Art. 1º Reconhecer, pelo prazo de cinco anos, o curso de
Psicologia, ministrado à Rua Frei Henrique, n° 8, Bairro Nazaré, na
cidade de Salvador, no Estado da Bahia, pela Escola Bahiana de
Medicina e Saúde Pública, mantida pela Fundação para Desenvol-
vimento das Ciências, com sede na cidade de Salvador, no Estado da
Bahia.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 2.644, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelos Decretos nº 1.845, de 28 de março de
1996, e nº 3.860, de 9 de julho de 2001, alterado pelo Decreto nº
3.908, de 4 de setembro de 2001, e tendo em vista o Parecer nº
238/2005, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, conforme consta do Processo nº 23000.008350/2003-71,
Registro SAPIEnS n° 20031005050, do Ministério da Educação, re-
solve:

Art. 1º Reconhecer, pelo prazo de cinco anos, o curso de
Direito, bacharelado, ministrado à Rua Abraão Issa Hallack, n° 980,
Bairro Ribeirânia, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo,
pelo Instituto de Ensino Superior COC, mantido pelo Sistema COC
de Educação e Comunicação S/C Ltda., com sede na cidade de
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

TARSO GENRO

PORTARIA No- 2.645, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto no 3.860, de 09 de julho de 2001,
alterado pelo Decreto no 3.908, de 04 de setembro de 2001, e tendo
em vista o Despacho no 474/2005, da Secretaria de Educação Su-
perior, conforme consta dos Processos nºs 23000.015722/2003-15 e
23000.015724/2003-12, Registros SAPIEnS nºs 20031008836 e
20031008838, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1o Reconhecer o curso de Administração, bacharelado,
habilitações em Comércio Exterior e em Gestão de Negócios, com
120 (cento e vinte) vagas totais anuais para cada habilitação, nos
turnos diurno e noturno, ministrado pela Faculdade Novo Ateneu de
Guarapuava, na Rua Saldanha Marinho, nº 1706, Centro, na cidade de
Guarapuava, Estado do Paraná, mantida pela Associação de Ensino
Novo Ateneu, com sede na cidade de Guarapuava, Estado do Pa-
raná.

Art. 2o O prazo de validade do reconhecimento do curso
mencionado no artigo anterior se estende até a data de publicação da
Portaria referente à avaliação de que trata o artigo 1º da Portaria
Ministerial nº 2.413, de 07 de julho de 2005.

Art. 3o O reconhecimento a que se refere esta Portaria é
válido exclusivamente para o curso ministrado no endereço citado no
Artigo 1º.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 2.646, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto no 3.860, de 9 de julho de 2001,
alterado pelo Decreto no 3.908, de 4 de setembro de 2001, e tendo em
vista o Despacho no 563/2005, da Secretaria de Educação Superior,
conforme consta do Processo nº 23000.002682/2004-22, Registro SA-
PIEnS nº 20041000231, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1o Reconhecer o curso de Sistemas de Informação, ba-
charelado, com 80 (oitenta) vagas totais anuais, no turno noturno,
ministrado pelas Faculdades Integradas de Araraquara, na Avenida
Brasil, nº 782, Centro, na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo,
mantidas pela Associação Escola de Agrimensura de Araraquara, com
sede na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo.

Art. 2o O prazo de validade do reconhecimento do curso
mencionado no artigo anterior se estende até a data de publicação da
Portaria referente à avaliação de que trata o artigo 1º da Portaria
Ministerial nº 2.413, de 07 de julho de 2005.

Art. 3o O reconhecimento a que se refere esta Portaria é
válida exclusivamente para o curso ministrado no endereço citado no
Artigo 1º.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 2.647, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto no 3.860, de 09 de julho de 2001,
alterado pelo Decreto no 3.908, de 04 de setembro de 2001, e tendo
em vista o Despacho no 906/2005, da Secretaria de Educação Su-
perior, conforme consta do Processo nº 23000.009282/2003-67, Re-
gistro SAPIEnS nº 20031005944, do Ministério da Educação, re-
solve:

Art. 1o Reconhecer o curso de Sistemas de Informação, ba-
charelado, com 150 (cento e cinqüenta) vagas totais anuais, no turno
noturno, ministrado pelas Faculdades Integradas IPEP, na Rua Maria
Paula, nº 35, Centro, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
mantidas pelo Instituto Paulista de Ensino e Pesquisa, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2o O prazo de validade do reconhecimento do curso
mencionado no artigo anterior se estende até a data de publicação da
Portaria referente à avaliação de que trata o artigo 1º da Portaria
Ministerial nº 2.413, de 07 de julho de 2005.

Art. 3o O reconhecimento a que se refere esta Portaria é
válido exclusivamente para o curso ministrado no endereço citado no
Artigo 1º.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 2.648, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto no 3.860, de 09 de julho de 2001,
alterado pelo Decreto no 3.908, de 04 de setembro de 2001, e tendo
em vista o Despacho no 992/2005, da Secretaria de Educação Su-
perior, conforme consta do Processo nº 23000.004580/2004-41, Re-
gistro SAPIEnS nº 20041001815, do Ministério da Educação, re-
solve:

Art. 1o Reconhecer o curso de Administração, bacharelado,
habilitação em Gestão de Empreendimentos Turísticos, com 100
(cem) vagas totais anuais, no turno noturno, ministrado pela Fa-
culdade de Guaçuí, na Avenida José Alexandre, nº 713, Centro, na
cidade de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, mantida pela Sociedade
Educacional do Espírito Santo - Unidade de Vila Velha Ensino Su-
perior, com sede na cidade de Vila Velha, Estado do Espírito Santo.

Art. 2o O prazo de validade do reconhecimento do curso
mencionado no artigo anterior se estende até a data de publicação da
Portaria referente à avaliação de que trata o artigo 1º da Portaria
Ministerial nº 2.413, de 07 de julho de 2005.

Art. 3o O reconhecimento a que se refere esta Portaria é
válido exclusivamente para o curso ministrado no endereço citado no
Artigo 1º.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 2.649, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto no 3.860, de 09 de julho de 2001,
alterado pelo Decreto no 3.908, de 04 de setembro de 2001, e tendo
em vista o Despacho no 1.079/2005, da Secretaria de Educação Su-
perior, conforme consta do Processo nº 23000.015832/2003-87, Re-
gistro SAPIEnS nº 20031008892, do Ministério da Educação, re-
solve:

Art.1o Reconhecer o curso de Sistemas de Informação, ba-
charelado, ministrado pela Universidade Católica de Pernambuco, na
cidade de Recife, Estado de Pernambuco, mantida pelo Centro de
Educação Técnica e Cultural, com sede na cidade de Recife, Estado
de Pernambuco.

Art. 2o O prazo de validade do reconhecimento do curso
mencionado no artigo anterior se estende até a data de publicação da
Portaria referente à avaliação de que trata o artigo 1º da Portaria
Ministerial nº 2.413, de 07 de julho de 2005.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 2.650, DE 27 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto no 3.860, de 09 de julho de 2001,
alterado pelo Decreto no 3.908, de 04 de setembro de 2001, e tendo
em vista o Despacho no 1293/2005, da Secretaria de Educação Su-
perior, conforme consta dos Processos nºs 23000.002999/2003-88,
23000.003000/2003-18, 23000.003003/2003-51 e
23000.003006/2003-95, Registros SAPIEnS nºs 20031001613,
200341001614, 20031001616 e 20031001620, do Ministério da Edu-
cação, resolve:

Art. 1o Reconhecer as habilitações Administração Geral, Co-
mércio Exterior, Sistemas de Informação e Marketing, do curso de
Administração, bacharelado, com 500 (quinhentas) vagas totais
anuais, no turno noturno, sendo 200 (duzentas) vagas anuais, para
habilitação Administração Geral e 100 (cem) vagas totais anuais para
cada uma das demais habilitações, ministrado pelas Faculdades In-
tegradas Ipitanga, na Avenida Luiz Tarquínio Pontes, nº 04/07, Qua-
dra 23, Bairro Pitangueiras, na cidade de Lauro de Freitas, Estado da
Bahia, mantidas pela Unidade Bahiana de Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão S/C Ltda., com sede na cidade de Lauro de Freitas, Estado da
Bahia.

gisele
Realce

gisele
Realce

gisele
Realce



Nº 134, quinta-feira, 14 de julho de 200522 1ISSN 1677-7042

DEPARTAMENTO DE ENSINO DA AERONÁUTICA

<!ID788398-0> PORTARIA DEPENS Nº 183/DE-2, DE 7 DE JULHO DE 2005

Aprova as Instruções Específicas para o
Concurso de Admissão ao Estágio de Ins-
trução e Adaptação para Capelães da Ae-
ronáutica (IE/CA-EIAC). (*)

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ENSINO
DA AERONÁUTICA, no uso das atribuições que lhe confere o pa-
rágrafo único do artigo 2º das Instruções Gerais para os Concursos de
Admissão atribuídos ao Departamento de Ensino da Aeronáutica, apro-
vadas pela Portaria nº 128/GC3, de 1º de março de 2001, resolve:

Art. 1º Aprovar as Instruções Específicas para o Concurso de
Admissão ao Estágio de Instrução e Adaptação para Capelães da
Aeronáutica.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Revoga-se a Portaria DEPENS nº 87/DE2, de 2 de
junho de 2004, e demais disposições em contrário.

Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

(*) As Instruções de que trata a presente Portaria encontram-se dis-
poníveis nas páginas da Internet do Centro de Comunicação Social da
Aeronáutica (www.fab.mil.br/ingresso/atuais.htm) e do Centro de Ins-
trução e Adaptação da Aeronáutica (www.ciaar.com.br).

<!ID788400-0> PORTARIA DEPENS Nº 184-T/DE-2, DE 7 DE JULHO DE 2005

Aprova o Aditamento às Instruções Espe-
cíficas para o Concurso de Admissão ao
Estágio de Instrução e Adaptação para Ca-
pelães da Aeronáutica do ano de 2006
(AIE/CA-EIAC 2006). (*)

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ENSINO
DA AERONÁUTICA, no uso das atribuições que lhe confere o pa-
rágrafo único do artigo 2º das Instruções Gerais para os Concursos de
Admissão atribuídos ao Departamento de Ensino da Aeronáutica, apro-
vadas pela Portaria nº 128/GC3, de 1º de março de 2001, resolve:

Art. 1º Aprovar o Aditamento às Instruções Específicas para
o Concurso de Admissão ao Estágio de Instrução e Adaptação para
Capelães da Aeronáutica do ano de 2006.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Revoga-se a Portaria DEPENS nº 88-T/DE2, de 2 de
junho de 2004, e demais disposições em contrário.

Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

(*) O Aditamento de que trata a presente Portaria encontra-se dis-
ponível nas páginas da Internet do Centro de Comunicação Social da
Aeronáutica (www.fab.mil.br/ingresso/atuais.htm) e do Centro de Ins-
trução e Adaptação da Aeronáutica (www.ciaar.com.br).

Art. 4º O Grupo de Trabalho da Consultoria Jurídica do
Ministério da Defesa para a organização dos trabalhos de unifor-
mização de teses será composto pelos servidores indicados pelos
ocupantes dos cargos descritos no artigo anterior.

Art. 5º A uniformização de teses obedecerá à seguinte me-
todologia:

I - identificação e catalogação dos objetos das demandas
judiciais e dos requerimentos administrativos;

II - definição das matérias ou temas que serão objeto de
uniformização;

III - análise das questões controvertidas e seu cotejo com a
lei e a jurisprudência;

IV - verificação de manifestação ou orientação da Advo-
cacia-Geral da União a respeito da matéria;

V - elaboração de roteiro preliminar de defesa;
VI - distribuição do roteiro preliminar de defesa às Con-

sultorias Jurídicas-Adjuntas dos Comandos da Marinha, do Exército e
da Aeronáutica, para análise e manifestação, com vistas a aperfeiçoar
a tese, fixando-se prazo para resposta;

VII - consolidação dos entendimentos;
VIII - apresentação ao Consultor Jurídico da proposta final

de uniformização.
Parágrafo único. As teses de defesa terão a forma de parecer

ou súmula e serão veiculadas na página eletrônica da Consultoria
Jurídica do Ministério da Defesa, franqueado o acesso aos servidores
civis e militares previamente cadastrados.

Art. 6º Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA

tido de que: 1) a requerente, Professora Rosa Maria da Silva, por-
tadora do diploma de licenciada em Estudos Sociais, pela Faculdade
de Educação, Ciências e Letras de Uberlândia, em 22 de julho de
1985 e com o curso de Estudos Sociais - 2º grau (Habilitação Edu-
cação Moral e Cívica), pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras
de Ituverava, com colação de grau em 3 de julho de 1987, tenha
reconhecido seu direito de exercício profissional nas disciplinas His-
tória e Geografia, nos anos finais do Ensino Fundamental, para todos
os efeitos e particularmente para sua inscrição em processo seletivo
classificatório para designação temporária. 2) a Secretária de Edu-
cação do Estado de Minas Gerais seja alertada sobre as interpre-
tações, inclusive de caráter normativo, deste Conselho Nacional de
Educação sobre a matéria geral e os casos específicos que foram
objeto de exame nesta Câmara, por meio de cópia deste parecer
Relatora: Maria Beatriz Luce Processo: 23001.000045/2005-92

Parecer: CEB 9/2005 Interessado: Sind-UTE- Sindicato Úni-
co dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais e outros - Di-
vinópolis (MG) Decisão: Ao responder consulta sobre habilitação
para o magistério de História e Geografia nos anos finais do Ensino
Fundamental e Ensino Médio, a Relatora manifesta-se no sentido de
que: 1) O requerente, Sind-UTE - Sindicato Único dos Trabalhadores
em Educação de Minas Gerais, tem razão em encontrar no Parecer
CNE/CEB nº 38/2003, com homologação publicada no DOU de
9/1/2004, o fundamento para o pleito dos portadores de diploma de
licenciado em Ciências Sociais, que sejam devidamente registrados,
desde que ingressantes em cursos de licenciatura em Ciências Sociais,
reconhecidos pelos respectivos sistemas de ensino, anteriormente a
Lei nº 9.394/96, e à revogação da Portaria MEC nº 399/89, ocorrida
em junho de 1998. 2) Os cidadãos licenciados em Ciências Sociais,
na forma da Lei, nas condições e tempo especificado no item 1, a
saber - portadores de diploma de licenciado em Ciências Sociais, que
sejam devidamente registrados, desde que ingressantes em cursos de
licenciatura em Ciências Sociais, reconhecidos pelos respectivos sis-
temas de ensino, anteriormente a Lei nº 9.394/96 e à revogação da
Portaria MEC nº 399/89, ocorrida em junho de 1998, devem ter
reconhecido seu direito de exercício profissional nas disciplinas His-
tória e Geografia nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino
Médio, para todos os efeitos e particularmente para sua inscrição em
processo seletivo classificatório para Designação Temporária, a qual-
quer tempo. 3) A Secretária de Educação do Estado de Minas Gerais
seja alertada sobre as interpretações, inclusive de caráter normativo,
deste Conselho Nacional de Educação sobre a matéria geral e os
casos específicos que foram objeto de exame nessa Câmara, por meio
de cópia deste Parecer Relatora: Maria Beatriz Luce.

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
Processo: 23001.000032/2005-13 Parecer: CES 157/2005 In-

teressada: Sociedade de Educação Ritter dos Reis/Centro Univer-
sitário Ritter dos Reis - Porto Alegre (RS) Decisão: Ao manifestar-se
quanto à extensão do reconhecimento do curso de Direito ministrado
na unidade fora de sede de Canoas, pelo Centro Universitário Ritter
dos Reis, ao curso de Direito ministrado na cidade de Porto Alegre,
sede da Instituição, ambas no Estado do Rio Grande do Sul, o Relator
conclui: Quanto à consulta em questão, este Relator entende que,
mesmo considerando que o curso de Direito, ministrado na cidade de
Porto Alegre, tenha seu projeto pedagógico articulado e padrão de
qualidade similar com o da unidade fora de sede, deve ser solicitado
seu reconhecimento junto ao Ministério da Educação por não haver,
na legislação e normas vigentes, condições que abriguem a extensão
do reconhecimento pretendido pelo Centro Universitário Ritter dos
Reis. O art. 11 do Decreto nº 3.860/2001 foi revogado pelo Decreto
nº 4.914/2003. Ademais, considerando que a implantação do referido
curso de Direito, na sede da Instituição, na cidade de Porto Alegre,
não foi solicitada pela IES à SESu/MEC, e sem prejuízo de medidas
outras que possam ser adotadas pelo Ministério da Educação, o mo-
mento do reconhecimento deste curso poderá servir para as devidas
análises dos avaliadores especialistas da área jurídica e, por con-
seqüência, assegurar e garantir à IES e seus alunos o procedimento
legítimo que a situação enseja Relator: Milton Linhares Processo:
23000.010202/2004-05 Parecer: CES 158/2005 Interessada: FEBASP
Associação Civil/Centro Universitário Belas Artes de São Paulo - São
Paulo (SP) Decisão: Ao apreciar o pedido de aprovação das alterações
do Estatuto do Centro Universitário Belas Artes de São Paulo, a
Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do
pedido de vista do conselheiro Milton Linhares, acolhido na íntegra
pelo conselheiro Alex Bolonha Fiúza de Mello, que propôs relatoria
conjunta do parecer, o que foi aceito pela Câmara, o qual foi expresso
nos seguintes termos: Diante da constatação do cumprimento aos
termos do Decreto nº 3.860/2001 e da Lei nº 9.394/1996, votamos
favoravelmente à aprovação do Estatuto do Centro Universitário Be-
las Artes de São Paulo, mantido pela FEBASP Associação Civil,
ambos com sede na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo
Relatores: Alex Bolonha Fiúza de Mello e Milton Linhares Processo:
23000.013441/2002-47 Sapiens: 707063 Parecer: CES 159/2005 In-
teressada: Instituição Educacional São Miguel Paulista/Universidade
Cruzeiro do Sul - São Paulo (SP) Decisão: Favorável à renovação do
reconhecimento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de Psicologia,
devendo a direção da Universidade cuidar para que sejam provi-
denciadas as sugestões da Comissão que ainda não foram realizadas
Relator: Antônio Carlos Caruso Ronca Processo: 23001.000178/2004-
88 Parecer: CES 160/2005 Interessada: Giovana Marra - Nova Xa-
vantina (MT) Decisão: Favorável à dispensa da apresentação pela
requerente dos programas das disciplinas cursadas na Faculdade de
Serviço Social de Urbino - Itália, para fins de revalidação de diploma
Relator: Antônio Carlos Caruso Ronca Processo: 23000.007043/2003-
72 Sapiens: 20031004121 Parecer: CES 161/2005 Interessada: União
Capixaba de Ensino Superior - UCES/Centro de Ensino Superior de
Vitória - Vitória (ES) Decisão: Favorável ao reconhecimento, pelo
prazo de 5 (cinco) anos, do curso de Direito, bacharelado, com 200
(duzentas) vagas totais anuais, em turmas de até 50 (cinqüenta) alu-

CONSULTORIA JURÍDICA

<!ID786868-0>ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 2/CONJUR/MD,
DE 12 DE JUNHO DE 2005

Estabelece os procedimentos para a unifor-
mização de teses destinadas à defesa da
União, para aplicação no âmbito da Con-
sultoria Jurídica do Ministério da Defesa,
das Consultorias Jurídicas-Adjuntas dos
Comandos da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica e setores jurídicos afins, es-
pecialmente nas matérias que digam res-
peito à legislação militar.

O CONSULTOR JURÍDICO DO MINISTÉRIO DA DE-
FESA, no uso da competência de que tratam os incisos II, III e V do
art. 11 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993, os
incisos II, III e V do art. 4o do Anexo I do Decreto no 5.201, de 2 de
setembro de 2004, os incisos II, III e V do art. 1o do Regimento
Interno da Consultoria Jurídica do Ministério da Defesa (Ato Re-
gimental no 6, de 19 de junho de 2002, do Advogado-Geral da
União), e de acordo com o disposto na Portaria Normativa no

881/MD, de 12 de julho de 2005, resolve:
Art. 1º Esta Orientação Normativa estabelece os procedi-

mentos para a uniformização de teses destinadas à defesa da União,
para aplicação no âmbito da Consultoria Jurídica do Ministério da
Defesa, das Consultorias Jurídicas-Adjuntas dos Comandos da Ma-
rinha, do Exército e da Aeronáutica e setores jurídicos afins, es-
pecialmente nas matérias que digam respeito à legislação militar.

Art. 2º A uniformização de teses de que trata esta Orientação
Normativa terá por escopo proporcionar maior celeridade, raciona-
lidade e a equânime aplicação da legislação, de modo a evitar pre-
juízos ao erário, em procedimentos administrativos e judiciais, res-
peitada a competência da Advocacia-Geral da União.

Art. 3º A organização dos trabalhos de uniformização de
teses de que trata esta Orientação Normativa constituirá atribuição da
Coordenação-Geral de Atividades Jurídicas Descentralizadas da Con-
sultoria Jurídica do Ministério da Defesa que, por sua vez, articular-
se-á com as demais Coordenações-Gerais, com as Consultorias Ju-
rídicas-Adjuntas dos Comandos da Marinha, do Exército e da Ae-
ronáutica e setores jurídicos afins.

GABINETE DO MINISTRO
<!ID787093-0>

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 13 de julho de 2005

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, homologa o Pa-
recer no 6/2005 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional
de Educação referente ao reexame do Parecer CNE/CEB/24/2004,
que visa o estabelecimento de normas nacionais para a ampliação do
Ensino Fundamental para nove anos de duração, conforme consta dos
Processos 23001.000082/2004-10, 23001.000230/2002-34 e
23001.000221/2004-13.

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação Interino, homologa o Pa-
recer nº 35/2004, da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, que responde consulta formulada pelo Conselho
Municipal de Educação de São José do Rio Preto/SP, sobre a criação
de creche noturna, conforme consta do Processo nº
23001.000186/2004-24.

RONALDO TEIXEIRA DA SILVA

Ministério da Educação
.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

<!ID787999-0>RETIFICAÇÃO

Na RESOLUÇÃO CNE/CES 3, DE 23 DE JUNHO DE
2005, republicada no Diário Oficial da União de 4/7/2005, Seção 1,
página 20, “onde se lê: “(*) Republicada por ter saído no DOU de
10/6/2005, Seção 1, página 38, com incorreção no original.”, leia-se:
“(*) Republicada por ter saído no DOU de 27/06/2005, Seção I,
página 79, com incorreção no original.”

SECRETARIA EXECUTIVA

<!ID788272-0>SÚMULA DE PARECERES

Reunião ordinária dos dias 7, 8 e 9 de ju-
nho/2005

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Processos: 23001.000082/2004-10, 23001.000230/2002-34 e

23001.000221/2004-13 Parecer: CEB 6/2005 Interessado: MEC/Con-
selho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica - Brasília
(DF) Decisão: Aprova Projeto de Resolução que define normas na-
cionais para a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos de
duração Relatores: Murílio de Avellar Hingel, Arthur Fonseca Filho e
Maria Beatriz Luce Processo: 23001.000025/05-11 Parecer: CEB
7/2005 Interessada: Secretaria de Estado da Educação de Mato Gros-
so do Sul/Comissão de Valorização dos Profissionais de Educação
Básica - Campo Grande (MS) Decisão: Responde consulta sobre a
possibilidade de se conceder progressão funcional a servidores pú-
blicos do magistério que possuem licenciatura curta e o curso de
especialização lato sensu Relator: Francisco Aparecido Cordão Pro-
cesso: 23001.000120/2005-15 Parecer: CEB 8/2005 Interessada: Rosa
Maria da Silva - Uberlândia (MG) Decisão: Ao responder consulta
sobre habilitação para o magistério de História e/ou Geografia nos
anos finais do Ensino Fundamental, a Relatora manifesta-se no sen-

gisele
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nos, nos turnos diurno e noturno Relator: Alex Bolonha Fiúza de
Mello Processo: 23000.007639/2004-53 Parecer: CES 162/2005 In-
teressado: Instituto Adventista de Ensino/Centro Universitário Ad-
ventista de São Paulo - São Paulo (SP) Decisão: Favorável à apro-
vação das alterações do Estatuto do Centro Universitário Adventista
de São Paulo, instituição de educação superior com sede em São
Paulo e campus no Município de Engenheiro Coelho, no Estado de
São Paulo Relator: Alex Bolonha Fiúza de Mello Processo:
23001.000081/2005-56 Parecer: CES 163/2005 Interessado:
MEC/CAPES/Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior - Brasília (DF) Decisão: Pelo reconhecimento dos
programas novos de mestrado e doutorado avaliados com conceitos
de “3” a “5” pelo CTC/CAPES, em reunião dos dias 15 e 16/3/2005,
conforme planilha anexa Relator: Alex Bolonha Fiúza de Mello Pro-
cesso: 23000.018676/2002-25 Sapiens: 20023001678 Parecer: CES
164/2005 Interessada: Lael Varella Educação e Cultura Ltda./Facul-
dade de Minas - Muriaé (MG) Decisão: Favorável à autorização para
o funcionamento do curso de Psicologia, com 100 (cem) vagas totais
anuais, com única entrada anual de 2 (duas) turmas de até 50 (cin-
qüenta) alunos cada uma, sendo as aulas práticas de laboratórios em
turmas de até 25 (vinte e cinco) alunos, nos turnos diurno e noturno
Relatora: Anaci Bispo Paim Processo: 23001.000039/2005-35 Pa-
recer: CES 165/2005 Interessada: União da Associação Educacional
Sul Matogrossense - UNAES/Centro Universitário de Campo Grande
- Campo Grande (MT) Decisão: Contrária ao apostilamento dos di-
plomas dos alunos licenciados do curso de Pedagogia, ministrado pela
Faculdade de Campo Grande - FIC, recentemente transformada em
Centro Universitário de Campo Grande, pela Portaria MEC nº 1.327,
de 20/4/2005, por entender como não cumprida, integralmente, uma
das exigências contidas na Resolução CNE/CES nº 1/2005, que es-
tabelece normas para o apostilamento, em diplomas de cursos de
graduação em Pedagogia, do direito ao exercício do magistério nas
quatro séries iniciais do Ensino Fundamental, garantindo à IES in-
teressada o entendimento explicitado no Relatório deste Parecer Re-
lator: Milton Linhares Processo: 23001.000053/2005-39 Parecer: CES
166/2005 Interessado: Silmar Prudêncio de Limas - Goiânia (GO)
Decisão: Favorável à convalidação dos estudos realizados pelo in-
teressado no curso de Direito da Universidade Gama Filho, do Estado
do Rio de Janeiro, durante o ano de 1998 e ao registro do diploma do
curso de Direito finalizado na Faculdade Anhanguera de Ciências
Humanas em Goiânia, no Estado de Goiás Relatora: Marília Ancona-
Lopez Processo: 23001.000187/2004-79 Parecer: CES 167/2005 In-
teressada: Telma Witzig - São Paulo (SP) Decisão: Ao apreciar so-
licitação quanto à exigência da Pontifícia Universidade Católica de
Campinas, que condiciona para defesa de tese do doutorado apre-
sentação do diploma de mestrado, a Câmara de Educação Superior
aprova por unanimidade o Voto constante do Pedido de Vistas da
Conselheira Marília Ancona-Lopez, expresso nos seguintes termos:
Voto desfavoravelmente ao pleito de Telma Witzig pelas conside-
rações expostas neste pedido de vistas Relator: Alex Bolonha Fiúza
de Mello Processo: 23000.004499/2003-81 Sapiens: 20031002723
Parecer: CES 168/2005 Interessada: Organização Educacional Barão
de Mauá/Centro Universitário Barão de Mauá - Ribeirão Preto (SP)
Decisão: Favorável ao reconhecimento, pelo prazo de 4 (quatro) anos,
do curso de Medicina, bacharelado Relatora: Marília Ancona-Lopez
Processo: 23033.000070/2002-56 Sapiens: real000370 Parecer: CES
169/2005 Interessada: Associação Princesa Isabel de Educação e Cul-
tura/Universidade Ibirapuera - São Paulo (SP) Decisão: Favorável ao
reconhecimento, pelo prazo de 4 (quatro) anos, do curso de Odon-
tologia, bacharelado Relatora: Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva
Processo: 23000.008753/2004-09 Parecer: CES 170/2005 Interessada:
Fundação Universidade Federal de Roraima/Universidade Federal de
Roraima - Boa Vista (RR) Decisão: Favorável à aprovação das al-
terações do Estatuto da Universidade Federal de Roraima, com limite
territorial de atuação circunscrito ao Município de Boa Vista, no
Estado de Roraima Relatora: Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva

Processo: 23000.013494/2002-68 Sapiens: 707189 Parecer: CES
171/2005 Interessada: SAPIENS - Ensino e Educação S/C Ltda./Fa-
culdades Integradas de Jacareí - Jacareí (SP) Decisão: Favorável à
autorização para o funcionamento do curso de Direito, bacharelado,
com 200 (duzentas) vagas totais anuais, sendo 100 (cem) no turno
diurno e 100 (cem) no noturno, em turmas de até 50 (cinqüenta)
alunos, e à aprovação do Plano de Desenvolvimento Institucional das
Faculdades Integradas de Jacareí, pelo prazo de 5 (cinco) anos Re-
latora: Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva Processo:
23001.000096/2005-14 Parecer: CES 172/2005 Interessado: Carlos
Assad Garzouzi - São Paulo (SP) Decisão: Pelo não acolhimento do
recurso contra a decisão do Conselho Universitário da Universidade
de São Paulo referente à reativação do processo de revalidação de
diploma, solicitado pelo Sr. Carlos Assad Garzouzi. Entretanto, se o
interessado assim o desejar, poderá submeter seu pedido de reva-
lidação a outra instituição que ministre curso equivalente ao que
realizou na Sam Houston State University Relatora: Petronilha Bea-
triz Gonçalves e Silva Processo: 23000.016025/2003-81 Sapiens:
20031009013 Parecer: CES 173/2005 Interessada: Fundação Bahiana
para Desenvolvimento das Ciências/Escola Bahiana de Medicina e
Saúde Pública - Salvador (BA) Decisão: Favorável ao reconheci-
mento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de Odontologia, ba-
charelado, com 120 (cento e vinte) vagas totais anuais, no turno
diurno, em turmas de, no máximo, 60 (sessenta) alunos para as aulas
teóricas e 30 (trinta) alunos para as aulas práticas Relator: Arthur
Roquete de Macedo Processo: 23000.004538/2004-21 Parecer: CES
174/2005 Interessado: MEC/ Universidade Federal de Alagoas - Ala-
goas (AL) Decisão: Favorável ao reconhecimento, por 3 (três) anos,
do curso de graduação em Pedagogia, Licenciatura para as Séries
Iniciais do Ensino Fundamental/Coordenação Pedagógica, na moda-
lidade a distância, ofertado pela Universidade Federal de Alagoas -
UFAL, e à renovação do credenciamento da Universidade Federal de
Alagoas para a oferta de cursos superiores a distância, pelo período
de 3 (três) anos. Recomendo o acompanhamento, por parte da SE-
Su/MEC, da oferta dos cursos a distância da Instituição Relator:
Arthur Roquete de Macedo Processo: 23000.000375/2005-98 Parecer:
CES 175/2005 Interessada: União Social Camiliana/Centro Univer-
sitário São Camilo - São Paulo (SP) Decisão: Favorável à aprovação
das alterações do Estatuto do Centro Universitário São Camilo, ins-
tituição de ensino superior com limite territorial de atuação circuns-
crito à cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo Relatora: Marília
Ancona-Lopez Processo: 23000.018929/2002-61 Sapiens:
20023001937 Parecer: CES 176/2005 Interessada: União Metropo-
litana de Ensino Paranaense S/C Ltda./Faculdade Metropolitana Lon-
drinense - Londrina (PR) Decisão: Favorável à autorização para o
funcionamento de curso de Psicologia, com 200 (duzentas) vagas
totais anuais, nos turnos diurno e noturno, com 50 (cinqüenta) alunos
por turma e até 25 (vinte e cinco) alunos para laboratórios Relatora:
Marilena de Souza Chaui Processo: 23000.013805/2003-70 Sapiens:
20031008217 Parecer: CES 177/2005 Interessada: Sociedade de En-
sino, Tecnologia, Educação e Cultura/Faculdade Alvorada de Edu-
cação Física e Desporto - Brasília (DF) Decisão: Favorável à au-
torização para o funcionamento do curso de Psicologia, com 100
(cem) vagas totais anuais, distribuídas em 2 (duas) turmas, 1 (uma)
no período matutino e outra no período noturno, com turmas de 25
(vinte e cinco) alunos para laboratórios Relatora: Marilena de Souza
Chaui Processos: 23000.004291/2004-42 e 23000.004289/2004-73
Sapiens: 20041001688 e 20041001685 Parecer: CES 178/2005 In-
teressado: MEC/ Universidade Federal do Rio Grande do Norte -
Natal (RN) Decisão: Favorável ao credenciamento institucional da
Universidade Federal do Rio Grande do Norte para a oferta de cursos
de superiores na modalidade a distância, pelo período de 5 (cinco)
anos Relator: Paulo Monteiro Vieira Braga Barone Processo:
23001.000064/2005-19 Parecer: CES 179/2005 Interessado:
MEC/CAPES/Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior - Brasília (DF) Decisão: Excluídos os cursos que

são objeto dos recursos acima enumerados (Processos nºs

23001.000017/2005-75, 23001.000049/2005-71, 23001.000067/2005-
52, 23001.000068/2005-05, 23001.000070/2005-76 e
23001.000078/2005-32, bem como os Processos nºs

23001.000090/2005-47, 23001.000091/2005-91, 23001.000118/2005-
46, 23001.000119/2005-91 e 23001.000105/2005-77), cuja situação
permanece inalterada até a deliberação final sobre os recursos, acolhe
as recomendações da CAPES, e manifesta-se favorável ao reconhe-
cimento dos cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e dou-
torado) que receberam conceitos de 3 (três) a 7 (sete), relacionados no
Anexo, com prazo de validade determinado pelo processo de ava-
liação, e contrário aos que receberam conceitos 1 (um) e 2 (dois),
listados no Anexo único deste Parecer Relator: Paulo Monteiro Vieira
Braga Barone Processo: 23001.000033/2005-68 Parecer: CES
180/2005 Interessado: MEC/Universidade Federal do Paraná - Cu-
ritiba (PR) Decisão: Favorável ao reconhecimento dos diplomas a
serem expedidos pela Universidade Federal do Paraná para os es-
tudantes que concluíram o curso de Mestrado em Construção Civil
nos anos de 2002 e 2003 Relator: Paulo Monteiro Vieira Braga
Barone Processo: 23001.000152/2004-30 Parecer: CES 181/2005 In-
teressado: Instituto do Câncer do Ceará - Fortaleza (CE) Decisão:
Favorável ao credenciamento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do Ins-
tituto do Câncer do Ceará, e à autorização para a oferta de cursos de
especialização, em regime presencial, na área de Oncologia Relator:
Roberto Cláudio Frota Bezerra Processo: 23000.012132/2004-11 Pa-
recer: CES 182/2005 Interessada: Fundação Mineira de Educação e
Cultura - FUMEC/Universidade FUMEC (MG) Decisão: Favorável
ao credenciamento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, da Universidade
FUMEC, para a oferta de cursos superiores nas áreas de sua com-
petência acadêmica, a partir da oferta inicial do curso de Especia-
lização em Construções Metálicas, na modalidade a distância Relator:
Roberto Cláudio Frota Bezerra Processo: 23001.000043/2005-01 Pa-
recer: CES 183/2005 Interessado: Laizio Rodrigues de Oliveira - São
Paulo (SP) Decisão: Ao apreciar solicitação de reconhecimento de
estudos na Faculdade de História das Ciências Exatas e da Técnica,
efetuados na Universidade Técnica de Berlin, na Alemanha, o Relator
manifesta-se conforme segue: Com base no acima exposto, voto no
sentido de que a revalidação de diplomas de graduação expedidos por
estabelecimentos estrangeiros de ensino superior é competência atri-
buída às universidades públicas, conforme estabelecem o art. 48 da
Lei nº 9.394/96 e a Resolução CNE/CES nº 1/2002. Sugiro, portanto,
que o interessado encaminhe sua petição a uma universidade pública
que possua curso de graduação reconhecido em área equivalente. No
entanto, não tenho dúvida em afirmar que o requerente tem direito em
ver examinado o seu pedido por uma universidade pública e com
certeza nossas universidades não se furtarão a essa tarefa Relator:
Antônio Carlos Caruso Ronca Processo: 23000.005065/2003-06 Sa-
piens: 20031002975 Parecer: CES 184/2005 Interessada: Fundação
para Desenvolvimento das Ciências/Escola Bahiana de Medicina e
Saúde Pública - Salvador (BA) Decisão: Favorável ao reconheci-
mento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de Psicologia, com 100
(cem) vagas totais anuais, no turno matutino, em turmas de até 50
(cinqüenta) alunos e de até 25 (vinte e cinco) para as aulas de
laboratório Relatora: Marília Ancona-Lopez Processo:
23000.010493/2002-61 Sapiens: 701886 Parecer: CES 185/2005 In-
teressada: Sociedade Educativa do Brasil/Instituto Nacional de De-
senvolvimento do Ensino Superior - Montes Claros (MG) Decisão:
Favorável à autorização para o funcionamento do curso de Direito,
bacharelado, com 100 (cem) vagas totais anuais, nos turnos diurno e
noturno Relatora: Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva

Brasília, 12 de julho de 2005
GILBERTO AQUINO BENETTI

Secretário Executivo

<!ID788308-0>

ANEXO
AO PARECER CNE/CES 163/2005

REUNIÃO DO CONSELHO TÉCNICO CIENTÍFICO - CTC 15 e 16 de março/2005
CIÊNCIAS AGRÁRIAS

Sigla IES Curso Nível Nota
UFRRJ UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS D O U TO R A D O 4
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

Sigla IES Curso Nível Nota
UNIR UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA BIOLOGIA EXPERIMENTAL D O U TO R A D O 4
CIÊNCIAS DA SAÚDE

Sigla IES Curso Nível Nota
UNICID UNIVERSIDADE CIDADE DE SÃO PAULO FISIOTERAPIA MESTRADO 3
UFRN UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS MESTRADO 3
USP/RP UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO/ RIBEIRÃO PRETO BIOCIÊNCIAS APLICADAS À FARMÁCIA MESTRADO DOUTORA-

DO
4
4

CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA
Sigla IES Curso Nível Nota

UNESP/GUAR UNIVERSIDADE EST. PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA FI-
L H O / G U A R AT.

FÍSICA D O U TO R A D O 4

U F PA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO MESTRADO 3
UFES UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO QUÍMICA MESTRADO 3
UNICAMP UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS E S TAT Í S T I C A D O U TO R A D O 4
CIÊNCIAS HUMANAS

Sigla IES Curso Nível Nota
U E PA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ EDUCAÇÃO MESTRADO 3
UFRJ UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO ARQUEOLOGIA MESTRADO 3
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CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS
Sigla IES Curso Nível Nota

UNIP UNIVERSIDADE PAULISTA ADMINISTRAÇÃO MESTRADO 3
UFSC UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA URBANISMO, HISTÓRIA E ARQUITETURA DA CIDADE MESTRADO 3
USP/RP UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO/ RIBEIRÃO PRETO CONTROLADORIA E CONTABILIDADE MESTRADO 3
ENGENHARIAS

Sigla IES Curso Nível Nota
UFOP UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO ENGENHARIA CIVIL D O U TO R A D O 4
UNISC UNIVERSIDADE DE SANTA CRUZ DO SUL TECNOLOGIA AMBIENTAL MESTRADO 3
UFPE UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO ENGENHARIA MINERAL MESTRADO 3
UNICAP UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS AMBIENTAIS MESTRADO 3
UNIVILLE UNIVERSIDADE DA REGIÃO DE JOINVILLE ENGENHARIA DE PROCESSOS MESTRADO 3
UFC UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ LOGÍSTICA E PESQ. OPERACIONAL MESTRADO 3
PUC/CAMP PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS GESTÃO DE REDES DE TELECOMUNICAÇÕES MESTRADO PROFISSIO-

NAL
3

UFC UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ ENGENHARIA DE TELEINFORMÁTICA D O U TO R A D O 4
ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA

Sigla IES Curso Nível Nota
CEFET/MG CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECN. DE MINAS GE-

RAIS
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA MESTRADO 3

M U LT I D I S C I P L I N A R
Sigla IES Curso Nível Nota

FVC FUNDAÇÃO VISCONDE DE CAIRU INTERDISCIPLINAR EM MODELAGEM COMPUTACIONAL MESTRADO 3
UECE FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ CIÊNCIAS FÍSICAS APLICADAS MESTRADO 3
UEFS UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA MODELAGEM EM CIÊNCIAS DA TERRA E DO MEIO AMBIENTE MESTRADO 3
UFBA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA ESTUDOS ÉTNICOS E AFRICANOS MESTRADO

D O U TO R A D O
4
4

UFBA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA CULTURA E SOCIEDADE D O U TO R A D O 4
UFBA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA ENERGIA E AMBIENTE D O U TO R A D O 4
UFC / UNOPAR UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ UNIVERSIDADE

NORTE DO PARANÁ
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NA FORMA-
ÇÃO EM EAD

MESTRADO PROFISSIO-
NAL

3

U F PA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ CIÊNCIAS AMBIENTAIS MESTRADO 3
UNI-RIO UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO MEMÓRIA SOCIAL D O U TO R A D O 4
UNOCHAPECO UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA REGIONAL DE CHAPECÓ CIÊNCIAS AMBIENTAIS MESTRADO 3
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ANEXO
AO PARECER CNE/CES 179/2005

Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
CAA - Coordenação de Acompanhamento e Avaliação
RESULTADOS DA AVALIAÇÃO TRIENAL 2004

Capes

Ordem Área de avaliação SIGLA DA
IES

NOME IES UF Nome do programa Nivel Conceito

1 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO CNEC CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA
COMUNIDADE

MG ADMINISTRAÇÃO F 1

2 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FA C E S P FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMI-
CAS DE SÃO PAULO

SP ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS M 2

3 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FA C E S P FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMI-
CAS DE SÃO PAULO

SP CONTROLADORIA E CONTABILIDADE
E S T R AT É G I C A

M 3

4 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FA M UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI SP H O S P I TA L I D A D E M 3
5 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FEAD FACULDADE DE ESTUDOS ADMINISTRA-

TIVOS DE MINAS GERAIS
MG ADMINISTRAÇÃO F 3

6 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FGV/RJ FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS/RJ RJ ADMINISTRAÇÃO MDF 5
7 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FGV/SP FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS/SP SP ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS MD 6
8 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FGV/SP FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS/SP SP ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS F 5
9 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FGV/SP FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS/SP SP ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GO-

VERNO
MD 4

10 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FJN FUNDACAO JOAQUIM NABUCO PE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS F 2
11 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FJP FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (ESCOLA

DE GOVERNO)
MG ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA M 3

12 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FPL FACULDADES INTEGRADAS DE PEDRO
LEOPOLDO

MG ADMINISTRAÇÃO F 3

13 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FUCAPE FUNDAÇÃO INSTITUTO CAPIXABA DE
PESQ.EM CONT.ECON.E FINANÇAS

ES CIÊNCIAS CONTÁBEIS F 3

14 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FURB UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUME-
NAU

SC ADMINISTRAÇÃO M 3

15 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO FVC FUNDACAO VISCONDE DE CAIRU BA CIÊNCIAS CONTÁBEIS M 1
16 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO IBMEC FACULDADE DE ECONOMIA E FINAN-

ÇAS DO IBMEC
RJ ADMINISTRAÇÃO F 4

17 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO IMES INSTITUTO MUNICIPAL DE ENS.SUPE-
RIOR DE SÃO CAETANO DO SUL

SP ADMINISTRAÇÃO M 3

18 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO PUC/MG PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA
DE MINAS GERAIS

MG ADMINISTRAÇÃO F 4

19 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO PUC/PR PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA
DO PARANÁ

PR ADMINISTRAÇÃO M 5

20 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO PUC/RS PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA
DO RIO GRANDE DO SUL

RS ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS F 4

21 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO PUC/SP PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA
DE SÃO PAULO

SP ADMINISTRAÇÃO M 4

22 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO PUC/SP PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA
DE SÃO PAULO

SP CIÊNCIAS CONTÁBEIS E ATUARIAIS M 4

23 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO PUC-RIO PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA
DO RIO DE JANEIRO

RJ ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS MDF 5

24 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO UCS UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL RS TURISMO M 3
25 ADMINISTRAÇÃO / TURISMO UEM UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARIN-

GÁ
PR ADMINISTRAÇÃO M 3


